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CONTRATO 01/2021 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE MATO GROSSO
POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO/FUNDO DE APOIO AO JUDICÁRIO -
FUNAJURIS E A EMPRESA ARAÚJO ABREU
ENGENHARIA S/A.

O ESTADO DE MATO GROSSO , por intermédio do PODER
JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA , CNPJ nº 03.535606/0001-10 e do FUNDO DE
APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o n° 01.872837/0001-93, (Fonte 240),
com sede no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, na cidade de Cuiabá/MT,CEP
78.049-926, neste ato representado neste ato pela Presidente, Excelentíssima Senhora MARIA
HELENA GARGAGLIONE POVOAS , brasileira, divorciada, portador da Carteira de
Identidade nº 000610-6 SSP/SP e do CPF sob o nº 161.705.391-00, CONTRATANTE, e a
empresa ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
33.373,325/0001-79, sediada á Avenida Itaóca, 1713, Inhaúma, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ,
CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor JÚLIO CESAR SANTOS, portador da
Carteira de Identidade nº 3562516, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de
Minas Gerais – SSP/MG, e CPF nº 517.346.056-37, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo n. 138/2020 (CIA 0718875-93.2020.8.11.0000) — Pregão Eletrônico n. 51/2020
e em observância à Lei nº 8.666/1993, à Lei nº 10.520/2002, resolvem celebrar o presente
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas hidrosanitários, cabeamento
estruturado, cabeamento e estrutura elétrica em geral, serviços civis de reforma e reparos nas
estruturas internas e/ou externas do prédio do Fórum da Capital Des. José Vidal, com
fornecimento de mão-de-obra qualificada, ferramentas, equipamentos, para obras e execução dos
serviços visando a conservação e manutenção da funcionalidade do prédio do Fórum da Capital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n. 51/2020 e ao Termo de
Referência n. 04/2020, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
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POSTO DE
TRABALHO

QH
S

SLR VUPT QPT
Valor
Mensal

Valor Anual

Pedreiro
44

R$
2.080,98

R$
5.164,73

1
R$
5.164,73

R$
61.976,76

Encanador
44

R$
2.080,98

R$
5.757,73

1
R$
5.757,73

R$
69.092,76

Eletricista
44

R$
2.705,27

R$
7.099,28

1
R$
7.099,28

R$
85.191,36

TécnicoEletricista
44

R$
4.065,76

R$
9.280,88

2
R$
18.561,76

R$
222.741,12

Auxiliar de Eletricista
44

R$
1.703,26

R$
4.702,84

1
R$
4.702,84

R$
56.434,08

Auxiliar de Pedreiro
44

R$
1.318,94

R$
3.693,06

1
R$
3.693,06

R$
44.316,72

Líder de
Equipe/Técnico

44
R$
4.219,83

R$
8.914,87

1
R$
8.914,87

R$
106.978,44

Oficial de manutenção
44

R$
2.713,48

R$
6.977,81

1
R$
6.977,81

R$
83.733,72

Pintor
44

R$
2.080,98

R$
5.098,51

1
R$
5.098,51

R$
61.182,12

Engenheiro Eletricista
Junior

36
R$
5.993,33

R$
12.583,13

1
R$
12.583,13

R$
150.997,56

Engenheiro Civil Junior
36

R$
5.993,33

R$
12.580,81

1
R$
12.580,81

R$
150.969,72

TOTAIS
R$
34.956,14

R$
81.853,65

12
R$
91.134,53

R$
1.093.614,36

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato de 12 (doze) meses, de 01/02/2021 à 31/01/2022, com eficácia
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Unidade Gestora: UG 0001 - 1º Grau

Medida: Conservação e Adaptação de Imóveis - 1º Grau

Natureza da Despesa: 3.3.90.37.4.1

Fonte: 240

após a publicação do extrato no Diário Oficial do Estado.

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado uma vez, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme
disposto no art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) os serviços foram prestados regularmente;

b) a contratada não tenha sofrido qualquer punição de inidoneidade;

c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; Sendo que a
comprovação da economicidade deverá acompanhar o acórdão 1214/2013 do TCU;

e) a contratada concorde com a prorrogação.

2.2.1. A CONTRATADA deverá dar início aos serviços terceirizados, nos locais indicados neste
Termode Referência, no prazo de até 10(dez) dias, contados da publicação do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal de R$ 91.134,53 (noventa e um mil, cento e trinta e quatro reais e cinquenta
e três centavos) e o valor anual de R$ 1.093.614,36 (um milhão, noventa e três mil, seiscentos e
quatorze reais e trinta e seis centavos) para o período de 12 (doze) meses.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Tribunalde Justiça para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

5 CLÁUSULA QUINTA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO e HORARIO DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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LOCAL ATIVIDADES PORCENTUAL FUNCIONARI
OS

FORUM DA
CAPITAL

Técnico
Eletricista

30%, Sobre o Salario
Vigente

02

FORUM DA
CAPITAL

Eletricista 30%, Sobre o Salario
Vigente

01

FORUM DA
CAPITAL

Líder de Equipe 20%, Sobre o Salario
Vigente

01

5.1. Em consonância com a legislação e normas que regulam a contratação e visando aumento da
qualidade dos resultados do serviço e da produtividade atualmente praticada e racionalização e
eficácia da gestão e fiscalização contratual, as disposições deste TERMO DE REFERÊNCIA
consideram os seguintes requisitos básicos:

a) contratação de empresa especializada e com experiência comprovada;

b) garantia de execução contratual que contemple também a cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista pela contratada, consideradas as
contribuições sociais, com validade durante a vigência do contrato e mais 90 (noventa) dias
apos o seu encerramento;

c) pagamento de parte dos valores mensais devido à contratada, correspondente às férias,
decimo terceiro salario e verbas rescisórias dos empregados alocados para a execução do serviço,
em Conta Vinculada, com movimentação condicionada à autorização do Poder Judiciário,
conforme Resolução n.169 do CNJ;

d) vedação da participação de cooperativas no processo licitatório, em consonância com o Termo
de Conciliação firmado entre o MPU e a União, representada pela AGU, em cinco de junho de
2003; e Súmula 281 do TCU;

e) uso obrigatório de EPI pelos empregados da contratada alocados para execução do serviço
quando as atividades a ser desenvolvido o exigirem;

f) estabelecimento de horários diferenciados para a execução do serviço, de modo a viabilizar o
aumento da produtividade dos empregados da contratada e o aumento da satisfação dos
servidores e usuários do fórum da Capital.

5.2 Adicional de periculosidade e gratificação por função, segue quadro abaixo:

5.3 A jornada de trabalho diária poderá ser estendida, inclusive nos fins de semana e feriados,
dentro dos limites estipulados pela legislação, com a realização de serviços em horas
suplementares às inicialmente contratadas, mediante prévia autorização da CONTRATANTE,
com consequente compensação de horas (banco de horas), a fim de equilibrar o excesso de horas
realizadas em um dia pela correspondente redução em outro.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: M
ar

ia
 H

el
en

a 
G

ar
ga

gl
io

ne
 P

óv
oa

s
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

02
B

A
F

A
A



ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

Contrato nº 01/2021 – CIA 0000262-35.2021.8.11.0000

DEPARTAMENTOADMINISTRATIVO
DIVISÃO DE CONTRATOS TERCEIRIZADOS

5 de 32

ITEM
PROFISSION
AIS

DIAS DA
SEMANA

Quantida
de Postos

JORNADA
DE
TRABALHO
DIÁRIO

JORNADA
DE
TRABALHO
SEMANAL

CCT

4.6.1. Pedreiro
segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.2. Encanador
segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.3. Eletricista
segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.4. Técnico Eletricista
segunda-feira
à sábado 02

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.5.
Auxiliar de
Eletricista

segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.6.
Auxiliar de
Pedreiro

segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.7. Líder de equipe
segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.7. Oficial de segunda-feira segunda-feira à 44 horas

5.4 O excesso de horas trabalhadas será compensado dentro do mesmo mês de referência ou,
quando da impossibilidade, dentro do mês subsequente, de modo a possibilitar o controle
individual do saldo do banco de horas, bem como o acesso e acompanhamento do saldo por parte
do empregado.

5.5 A extensão da jornada de trabalho deverá ser justificada pelo fiscal do contrato,
identificando o posto, horário e períodos de realização e de compensação das horas excedidas.

5.6 Os horários de trabalho no período matutino e vespertino, de segunda a sábado, serão
definidos pelo Fiscal do Contrato e/ou pela Chefia de Divisão de Serviços quando do
preenchimento dos postos de trabalho pela CONTRATADA, respeitando-se sempre o limite de
carga horária de cada categoria de modo a não alterar o valor máximo mensal contratado e de
acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho e Consolidação das Normas Trabalhistas, assim
sendo:
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manutenção à sábado 01 sábado SEEAC

4.6.8. Pintor
segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

44 horas
SEEAC

4.6.9.
Engenheiro
Eletricista
Junior

segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

36 horas
SENGE

4.6.10
.

Engenheiro
Civil Junior

segunda-feira
à sábado 01

segunda-feira à
sábado

36 horas
SENGE

TOTAL
12

5.7 A jornada de trabalho do Fórum, compreende-se no período das 6h até às 19h.

5.8 A CONTRATADA prestará os serviços de acordo com a escala de trabalho que deverá ser
definida em conjunto com a Diretoria do Fórum, garantindo aos funcionários o intervalo
intrajornada de 01(uma) hora para almoço e respeitando a jornada de trabalho semanal conforme
cada categoria;

5.9 Será utilizado Sistema de Ponto Eletrônico, de preferência biométrico ou similar, para
controle de horário de entrada e saída dos funcionários e frequência, a ser disponibilizado pela
CONTRATADA nas dependências do CONTRATANTE.

5.10 Respeitado o objeto contratual e a carga horária das categorias, os horários originalmente
definidos poderão ser alterados a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, de acordo com suas
necessidades e conveniência, inclusive para atender demandas aos sábados, domingos e feriados,
em caso de eventos programados pelo Fórum, observando-se as regras da legislação trabalhista
quanto à jornada diária máxima permitida e ao intervalo intrajornada.

5.11 Na ocorrência de ponto facultativo adotado pelo Tribunal de Justiça ou quando ocorrer
suspensão do expediente forense pelo CONTRATANTE de forma a inviabilizar a prestação do
serviço pela CONTRATADA, não haverá compensação/glosa das horas a favor da
CONTRATANTE, devendo ser comunicado com prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.12 Na quarta-feira de cinzas e nos recessos forenses poderá haver redução do horário de
funcionamento dos postos de trabalho.

6. CLÁUSULA SEXTA – EQUIPE OU COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
6.1. A fiscalização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas hidrosanitários,

cabeamento estruturado, cabeamento e estrutura elétrica em geral, serviços civis de reforma e
reparos nas estruturas internas e/ou externas do prédio do Fórum da Capital Des. José Vidal, com
fornecimento de mão-de-obra qualificada, ferramentas, equipamentos, a serem executados nas
dependências do Fórum da Capital, Será exercida pelos servidores abaixo relacionados:
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LOCAL Fórum de Cuiabá

FISCAL DO CONTRATO

MATRÍCULA CARGO NOME

4436 Gestor Administrativo I Luciana Tolovi

FISCAL DO CONTRATO SUBSTITUTO

MATRÍCULA CARGO NOME

11106 Gestor Administrativo II Alex Sandro Campos Barbosa

6.2. A gestão dos contratos do Tribunalde Justiça, ficará a cargo do Departamento Administrativo -
Setor de Terceirização;

6.3. A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, por
meio de seus funcionários, contudo, a CONTRATANTE, através de seu Fiscal do Contrato
reserva-se no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;

6.4. Determinar ao encarregado à imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado
da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, ao seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

6.5. Examinar as documentações legais exigidas para comprovar a situação regular junto à
CONTRATADA, bem como para verificar as habilidades ao desempenho da função designada;

6.6. Atestar a nota fiscal e encaminhar, acompanhadas das Certidões de Regularidade Fiscal, ao
Departamento responsável pelo pagamento;

6.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão
submetidas à apreciação da autoridade competente do CONTRATANTE, para adoção das
medidas cabíveis, consoante disposto no ar. 67, da Lei 8.666/93;

6.8. As atribuições de cada um dos fiscais e gestor encontram-se discriminada no manual de
fiscalização do TJMT.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DETALHAMENTO DO OBJETO
7.1. DA LOCALIZAÇÃO E ÁREA

Os serviços serão prestados no prédio do Fórum da Comarca de Cuiabá localizado na Av.
Desembargador Milton Ferreira Mendes – Centro Político Administrativo. O Fórum possui
55.000 mts² de área construída e suas dependências são constituídas de:

45 conjuntos de VarasJudiciais (230 m² cada)

Cada Varaé composta de:

Escrivania......................... 76,41 m²
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Sala de Audiência............ 48,78 m²

Gabinete do Juiz............... 30,45 m²

Sala de Assessores.......... 18,00 m²

Sala da Secretária............. 26,50 m²

5 Boxes de banheiro.... 13,75 m² cada

3 Copas......................... 6,75 m² cada

09 conjuntos de banheiros coletivos

06 conjuntos banheiros públicos...... 48,28 m² cada

01 conjunto de banheiros funcionários... 62,52 m²

01 conjunto de banheiros para atendimento aos terceirizados.. 219,68 m²

04 Plenários - (sendo 01(um) com cap. p/ 404 pessoas, 01(um) p/ 244 e 02(dois) 44 pessoas;

Arquivo geral – ( 1.587,35 mts ²)

Área de circulação – sendo amplo saguão de entrada, (três) corredores duplos de circulação
pública e 03(três) corredores simples de circulação restrita;

Carceragem

Bloco Técnico/Administrativo - 25 salas (Aprox. 1.150 m²)

7.2. DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA

Eletricista de Instalações (edifícios)

Nível de escolaridade compatível com a necessidade dos serviços.

Experiência: mínimo de 02 (dois) anos no cargo, comprovado em carteira.

Certificação profissional / Atribuições gerais: Planejar serviços elétricos de pequeno e médio
porte; realizar instalação de distribuição elétrica de alta e baixa tensão; montar e reparar
instalações elétricas e equipamentos; executa serviços de manutenção, conservação de
instalações elétricas e operação de som em eventos nos auditórios.

Auxiliar de Eletricista

Nível de escolaridade técnica compatível com a função desempenhada;

Experiência: mínimo de 02 (dois) anos no cargo, comprovado em carteira.

Atribuições gerais mínimas: Planejar serviços elétricos de pequeno e médio porte; montar e
reparar instalações elétricas e equipamentos; executar serviços de manutenção e conservação de
instalações elétricas.

Auxiliar de Pedreiro

Nível de escolaridade técnica compatível com a função desempenhada;

Experiência: mínimo de 02 (dois) anos no cargo, comprovado em carteira.
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Atribuições gerais mínimas:

Auxiliar nos serviços de Manutenção Predial em Geral

Pedreiro

Nível de escolaridade técnica compatível com a função a ser desempenhada.

Experiência: mínimo de 02 (dois) anos no cargo, comprovado em carteira.

Atribuições gerais mínimas: Organizar e preparar o local de trabalho na obra ou edifício;
construções fundações e estruturas de alvenaria, montar contrapisos, executar revestimentos,
acabamentos e serviços de pintura em geral

Encanador

Nível de escolaridade técnica compatível com a função;

Experiência: mínimo de 02 (dois) anos no cargo, comprovado em carteira.

Atribuições gerais mínimas: Executar projetos de instalações de tubulações, definindo traçados e
dimensões; executar controle de estoque de material hidráulico; preparar locais para instalações,
realizando pré-montagem e instalando tubulações; realizar teste de pressão de fluídos; executar
manutenção e conservação de redes hidrossanitárias.

Auxiliar Geral

Nível de escolaridade técnica compatível com a função;

Atribuições gerais mínimas: Executar serviços de carga e descarga de material de consumo,
permanente e demais serviços; auxiliar os demais profissionais do quadro de pessoal da empresa,
no que for necessário à execução dos serviços.

Pintor

Nível de escolaridade técnica compatível com a função;

Experiência: mínimo de 02 (dois) anos no cargo, comprovado em carteira.

Atribuições gerais mínimas:Executar serviços de pintura em paredes internas e externas, preparar
as superfícies antes de pinta-las, como limpeza, aplicação de massa fina ou corrida e lixamento,
aplicar papel de parede e gesso para acabamento.

Líder de Equipe/Encarregado

Nível de escolaridade técnica compatível com a função;

Atribuições gerais mínimas: Acompanhar e orientar as atividades de manutenção corretiva e
preventiva de equipamentos e infraestrutura prediais, distribuir serviços aos funcionários,
elabora escala de trabalho e acompanha ordens de serviços.

Engenheiro Eletricista Junior

Profissional com experiênciamínima de 02 (dois) anos, certificado sistema “S”

E o profissional responsável pela transmissão e distribuição de energia nos diferentes
setores. Um Engenheiro Eletricista executa tarefas de supervisão, coordenação e orientação

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: M
ar

ia
 H

el
en

a 
G

ar
ga

gl
io

ne
 P

óv
oa

s
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

02
B

A
F

A
A



ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

Contrato nº 01/2021 – CIA 0000262-35.2021.8.11.0000

DEPARTAMENTOADMINISTRATIVO
DIVISÃO DE CONTRATOS TERCEIRIZADOS

10 de 32

INDICADOR 1

Critério avaliado Equipamentos

Finalidade Garantir que os equipamentos estimados no Termo de Referência

aplicadas ao campo da eletrônica e da eletrotécnica.

Engenheiro Civil Junior

Profissional com experiênciamínima de 02 (dois) anos, certificado sistema “S”

7.3. E o profissional responsável por realizar o acompanhamento dos pedidos de assistência técnica,
controle de qualidade no atendimento e execuções de serviços das obras, fazer layout das salas.

8. CLÁUSULA OITAVA–INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

8.1.Para analise da qualidade do serviço de Manutenção Predial, será utilizado o instrumento de
medição de resultados IMR, conforme previsto na IN 05/2017 – MPDG.

8.2.Durante os 03(três) Primeiros meses da execução do contrato, e a título de carência para que a
CONTRATADA efetue os ajustes necessários à correta execução dos serviços, o Fator de
Qualidade (FQ) obtido não repercutirá no Valor da Fatura, permanecendo valido, entretanto,
para os fins de prorrogação contratual. Nesses meses o Valor da Fatura será igual o Valor de
Medição, ressalvadas eventuais glosas e punições.

8.3.Até o primeiro dia útil do mês subsequente da execução, a CONTRATANTE apresentará um
relatório da qualidade, em que constará o Fator de Qualidade (FQ) obtido pela empresa no mês
de apuração. A partir do recebimento do relatório, caso necessário, a CONTRATADA poderá
em até 03 (três) dias úteis apresentar justificativas para as prestações dos serviços abaixo do nível
de satisfação mínimo estabelecido, que será avaliado pelo Fiscal/Gestor do Contrato em até 02
(dois) dias úteis, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveise alheios ao controle da empresa.

8.4.As aferições realizadas pelo Fiscal/Gestor ocorrerão com a presença do Líder/Encarregado para
acompanhamento e que os possíveis problemas encontrados sejam sanados imediatamente. Serão
observados os prazos contidos no Termode Referência, parte integrante do Contrato.

8.5.Se durante a avaliação da execução contratual forem identificadas irregularidades ou má
qualidade no serviço, conforme o IMR, o fiscal deverá apontar as falhas e notificar a Contratada
formalmente e reportar ao Gestor/a. Depois de decorrido o prazo de defesa, se a Contratada não
se manifestar ou se a defesa não for aceita pela Contratante, deverão ser realizados os cálculos
da glosa.

8.6.Os valores glosados deverão ser recolhidos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
correspondente notificação, ou descontadas do pagamento, ou, ainda, quando for o caso,
cobradas judicialmente.

8.7.Avaliação da qualidade dos serviços:

8.8.Avaliação mensal dos serviços de manutenção Predial se dará por meio de analise de 04 (quatro)
indicadores:
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04/2020, parte integrante do contrato sejam entregues no prazo e na
quantidade solicitados.

Meta Entregar 100% dos equipamentos na quantidade, qualidade e prazo
especificado no contrato.

Aferição Check-list de conferencia dos fiscais durante a entrega/nota
equipamentos

Periodicidade Mensal

Ocorrência Falta de equipamentos fora do prazo.

Critério de Aferição Por dia de atraso na entrega.

Carência 01 dia

Forma de pontuação 02 pontos negativos para cada dia de paralisação do equipamento

Quantidade de dias de
equipamento paralisado

Pontuação final

INDICADOR 2

Critério avaliado Ferramentas.

Finalidade Garantir que as ferramentas estejam disponíveis e/em condições
adequadas de uso

Meta 100% das ferramentas disponíveis ao uso

Aferição Atendimento do prazo de 07 dias úteis para reposição ou conserto
das ferramentas após a devida notificação do fato pelo fiscal

Periocidade Mensal

Ocorrência Indisponibilidade de ferramentas

Critério de aferição Por dia de indisponibilidade

Carência 0 dias
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Forma de pontuação 02 pontos negativos para cada dia de paralização e/ou falta das
ferramentas.

Quantidade de setor
não aprovado no mês

Pontuação final

INDICADOR 3

Critério avaliado Equipe de colaboradores.

Finalidade Garantir que os Colaboradores trabalhem devidamente
uniformizados, recebam e utilizem os Equipamentos de Proteção
Individual e Coletiva.

Meta 100% dos Colaboradores uniformizados com Equipamentos de
Proteção Individual e Coletiva em utilização.

Aferição Numero de ocorrência de ausência de uniforme EPIs e EPCs

Periodicidade Diária

Ocorrência 1 – comparecimento de colaborador sem uniforme;

2 – colaborador executando os serviços sem utilizar EPIs e EPCs

Critério de aferição 1 – por colaborador por dia

2 – por colaborador por dia

Carência 1 – 2 dias

2 – 0

Forma de pontuação 03 pontos negativos para cada ocorrência dos itens 1 e 2

Quantidade de dias
ocorrência no mês

Pontuação final

INDICADOR 4
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Critério avaliado Frequência de execução do serviço de Manutenção Predial

Finalidade Garantir que a manutenção predial adequada dos ambientes das
unidades

Meta 100% da frequência mínima estabelecida, sendo cumprida

Aferição Check-list de conferência do fiscal

Periocidade Mensal

Ocorrência Descumprimento do cronograma mínimo por setor

Critério de aferição Por setor não aprovado

Carência 0 dias

Forma de pontuação 5 pontos negativos por setor não aprovado

Quantidade de setor
não aprovado no mês

Pontuação final

FAIXA DE
PONTUAÇÃO PERCENTUAL DO PAGAMENTO DA FATURA

90 A 100 PONTOS
(DESEMPENHO
ÓTIMO)

100% DO VALOR MENSAL DA UNIDADE

80 A 89 PONTOS
(DESMEPENHO
BOM)

90% DO VALOR MENSAL DA UNIDADE

70 A 79 PONTOS
(DESEMPENHO
REGULAR)

80% DO VALOR MENSAL DA UNIDADE

ABAIXO DE 70
PONTOS
(DESEMPENHO
RUIM)

70% DO VALOR MENSAL DA UNIDADE
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ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO PERCENTUAL

01 Permitir a presença de empregado sem
uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal
apresentado e/ou sem crachá, por empregado e
por ocorrência;

0,1% sobre o valor mensal do
contrato

8.9. A CONTRATANTEpoderá proceder a rescisão ou não prorrogação do contrato caso o Fator de
Qualidade dos serviços não atinja níveis mínimos de qualidade, de acordo com as seguintes
condições:

I. Fator de Qualidade entre 70 e 79 pontos por 03 (três) meses seguidos em, no mínimo, 50% das
unidades.

II. Fator de Qualidade entre 60 e 69 pontos por período igual ou superior a 03 (três) vezes durante
12 (dozes) meses de Contrato em, no mínimo, 50% das unidades.

III. Fator de Qualidade inferior a 50 pontos em um mês em, no mínimo, 50% das unidades.

8.10. Os indicadores estabelecidos neste documento poderão ser alterados por ocasião da
renovação contratual.

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES POR ATOS PRATICADOS NO DECORRER
DA CONTRATAÇÃO

9.1 Pelas infrações decorrentes da contratação assumida com o Tribunal de Justiça do Estado do
Mato Grosso, a empresa CONTRATADA estará sujeita, garantida a defesa prévia, às sanções
previstas neste instrumento, na Lei nº 8.666/93, na Lei 10.520/02 e nas demais normas
pertinentes.

9.2 Penalidade de advertência pelo não cumprimento de Cláusula Contratual, desde que não
interfira no andamento normal do serviço ou sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e
funcionais a este Órgão.

9.3 Caberá penalidade de MULTAnos seguintes percentuais e casos:

a) Ocorrendo atraso no início da execução dos serviços, do 1º ao 5º dia útil, multa no percentual
de 0,6% por dia de atraso, até o máximo admitido de 3,0%, calculada sobre o valor anual do
contrato;

b) Na hipótese de inexecução parcial da contratação, multa punitiva de 10%, calculada sobre o
remanescente do valor anual do presente contrato;

c) Recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidos; sobre o valor adjudicado, multa de 10% sobre o valor anual do contrato;

9.4. Para efeito de aplicação de multas, serão atribuídos graus às respectivas infrações, de acordo
com as discriminações feitas na tabela abaixo:
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02 Recusar-se a executar serviço determinado, por
serviço/dia.

0,2% ao dia, até o limite de
2%, sobre o valor mensal do
contrato

03 Manter empregado sem qualificação para
executar os serviços contratados, por
empregado/dia.

0,3% ao dia, até o limite de
3%, sobre o valor mensal do
contrato

04 Retirar empregados do serviço durante o
expediente, sem a anuência prévia do
Contratante, por empregado/dia.

0,4% ao dia, até o limite de
4%, sobre o valor mensal do
contrato

05 Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por unidade de atendimento/
dia.

0,6% ao dia, até o limite de
6%, sobre o valor mensal do
contrato

06 Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

1,0% sobre o valor mensal do
contrato

07 Repassar, aos seus empregados, os custos dos
uniformes, por empregado e por
ocorrência.

0,2% sobre o valor mensal do
contrato

08 Deixar de registrar e controlar, diariamente,
a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por empregado/dia.

0,1% ao dia, até o limite de
1%, sobre o valor mensal do
contrato

09 Deixar de substituir empregado que se
conduza de modo inconveniente, por
empregado e por dia.

0,1% ao dia, até o limite de
1%, sobre o valor mensal do
contrato

10 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do
Termo de Referência e do Contrato não
previsto nesta tabela de multas, por item e
por ocorrência.

0,1% sobre o valor mensal do
contrato

11 Deixar de cumprir determinação formal ou
instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência.

0,2% sobre o valor mensal do
contrato

12 Deixar de efetuar a reposição de empregados
faltosos, por empregado/dia.

0,4% ao dia, até o limite de
4%, sobre o valor mensal do
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contrato
13 Deixar de entregar/pagar os salários,

auxílio-transporte e/ou auxílio-refeição nas
datas avençadas, por ocorrência/dia.

0,4% ao dia, até o limite de
4%, sobre o valor mensal do
contrato

14 Deixar de cumprir qualquer cláusula do
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo da
Categoria envolvida na execução dos
serviços, por ocorrência/dia.

0,4% ao dia, até o limite de
4%, sobre o valor mensal do
contrato

15 Deixar de fornecer uniformes na periodicidade
e quantidade estabelecida no Termo de
Referência, por empregado/dia.

0,1% ao dia, até o limite de
1%, sobre o valor mensal do
contrato

9.5. A recusa injustificada em assinar o contrato equivale, nos termos da Lei 8.666/1993, à
inexecução total da contratação, e penalidade de 20% sobre o total do contrato anual.

9.6. O contratado estará sujeito ainda às seguintes sanções administrativas:

9.6.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.6.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Poder
Judiciário.

9.6.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as
demais, conforme o caso.

9.6.4. Os valores das multas que porventura vierem a ser aplicadas serão deduzidos das
importâncias devidas à CONTRATADA.

9.6.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa por parte do CONTRATANTE, e seguira o procedimento estabelecido nos artigos 86 a 88
da lei 8.666/93.

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DAS AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
10.1. Os serviços prestados pela LICITANTE VENCEDORA deverão pautar-se sempre no uso

racional de recursos materiais e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício bem
como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade
ambiental de que trata a IN SLTI nº 01/2010.

10.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade
de racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições.

10.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os
materiais substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para
avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento.
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10.4. As embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo
lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados,
para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

10.5. Nos termos da IN SLTI nº 01/2010, Art. 6º, a LICITANTE VENCEDORA adotará
equipamentos certificados, eficientes e de baixo consumo de energia e água.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

11.1. O Tribunalde Justiça do Estado do Mato Grosso efetuará o pagamento mensalmente e a
retenção e o depósito do montante das provisões de encargos trabalhistas relativas ao 13º salário,
Férias e Abono de Férias, Impacto sobre férias e 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem
justa causa, glosada da fatura mensal da licitante, em conta corrente vinculada - bloqueada para
movimentação - aberta em nome da licitante, unicamente para essa finalidade e com
movimentação somente por ordem do Tribunalde Justiça (Resolução nº 169/2013-CNJ);

11.2. Os valores destes encargos trabalhistas deixarão de compor o valor mensal a ser pago
diretamente à empresa CONTRATADA.

11.3. O Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso terá acesso aos saldos e extratos dos
valores depositados na conta vinculada.

11.4. Todos os termos da Resolução 169/2013-CNJ deverão ser observados, tanto na licitação
quanto na execução contratual.

11.5. As notas fiscais de serviço deverão ser emitidas no local da prestação dos serviços e o
recolhimento do ISS para o município local.

11.6. O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA, por ordem bancária, em até 30 (trinta) dia, a contar do recebimento da nota
fiscal/fatura, quando mantidas todas as condições iniciais de habilitação e caso não haja fato
impeditivo para o qual tenha concorrido à CONTRATADA.

11.7. A agência e conta corrente deverão ser indicadas pela CONTRATADA na proposta de
preços e em cada Nota Fiscal.

11.8. O pagamento da nota fiscal está condicionado após a conferência do Gestor do Contrato,
com base nos atestados de execução de serviços emitido pelo Fiscal de execução do Contrato.

11.9. Deverão acompanhar a Nota Fiscal os seguintes documentos, dentro do prazo de
validade:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS;

b) Certidão Negativa de Débitos e Outras Irregularidades Fiscais Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos e Outras Irregularidades Fiscais Municipal;

d) Certidão de Débitos Relativos aos TributosFederais e a Dívida Ativa da União;

e) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio sede da
adjudicatária;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista-CNDT;

g) Relação nominal dos profissionais alocados nos postos de trabalho, bem como cópia da folha
de pagamento do mês anterior à execução dos serviços e das guias de recolhimento de INSS e
FGTS especificas, acompanhadas dos respectivos comprovantes do efetivo recolhimento;
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h) Comprovante de pagamento, do mês do adimplemento da obrigação, referente a
auxílio-alimentaçãoe auxílio-transporte dos profissionais alocados nos postos de trabalho;

i) Resumo discriminado de faturamento, incluindo o quantitativo e o número de horas de
executadas pelos postos de trabalhos;

j) Demonstrativo de férias e licenças concedidas, indicando se houve ou não a
substituição/ocupação do posto de trabalho, referente ao mês de prestação dos serviços;

k) Planilha de cálculo do valor a ser deduzida na nota fiscal pela não ocupação dos postos de
trabalho em caso de falta e posto vago.

11.10. Após a confirmação da ocorrência trabalhista mencionada no subitem 18.1 e a
conferência dos cálculos, o CONTRATANTE expedirá a autorização do banco público oficial,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação e aceitação dos
documentos comprobatórios pela CONTRATADA.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do
contrato, podendo essa optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária.

12.2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTEà CONTRATADA;

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela
CONTRATADA.

12.3. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos
indicados nas alíneas “a” a “d” do subitem anterior 18.2.

12.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, com correção monetária,
em favor do Poder Judiciário de Mato Grosso.

12.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
5% (cinco por cento).

12.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a CONTRATANTEa promover a retenção dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do
contrato, a título de garantia, a serem depositados junto ao Banco do Brasil, com correção
monetária, em favor do Poder Judiciário de Mato Grosso.
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12.7. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital e
das cláusulas contratuais.

12.8. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado
pelo Poder Judiciário de Mato Grosso com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA.

12.9. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou
autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.

12.10. Na hipótese de prorrogação do Contrato nos termos do artigo 57 da Lei de Licitações e
Contratos, a garantia deverá ser renovada, no mesmo prazo do item 12.1, sujeitando-se a multa
estabelecida nos itens 12.5 e 12.6 em caso de descumprimento do prazo estabelecido, sendo
atribuição do Gestor do Contrato (Chefe da Divisão de Contratos) a cobrança da referida
apresentação.

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

13.1. Os preços contratados poderão ser repactuados e reajustados, respeitando o interregno mínimo
de 12 (doze) meses, e limites estabelecidos no Contrato, conforme subitens a seguir:

13.1.1. Custos dos Materiais, equipamentos, utensílios e uniformes (custos da execução dos
serviços decorrentes do mercado): da data limite para apresentação das propostas constantes do
instrumento convocatório, utilizando como índice de reajuste o IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo;

13.1.1.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer;

13.1.1.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

13.1.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

13.1.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.1.1.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

13.1.2. Custos decorrentes de mão de obra de cada categoria de trabalho - Repactuação: da data
do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, respeitada a anualidade e
que vier ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o
equilíbrio econômico e financeiro do contrato, quando a variação dos custos for decorrente de
mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.
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13.1.2.1. O direito de pleitear repactuação subsequentes à primeira surge com a ocorrência de
novos fatos geradores;

13.1.2.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão;

13.1.2.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação;

13.1.2.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

13.1.2.5. Haverá preclusão do direito caso a contatada não solicite o reajuste antes da
prorrogação da vigência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

As obrigações da Contratante são:

14.1 Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando à CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijammedidas corretivas por parte daquela.

14.2 Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas, atestando as faturas.

14.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido
neste Termode Referência.

14.4 Coordenar a execução dos serviços deste termo, com vistas à sua fiel execução, com
amplos poderes para recusá-los ou sustá-los, desde que não estejam de acordo com os termos
estabelecidos.

14.5 Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de irregularidades na prestação dos
serviços.

14.6 Fornecer à CONTRATADA as informações e demais elementos pertinentes à execução
do presente termo.

14.7 A CONTRATANTE deverá observar as práticas de sustentabilidade, durante a execução
contratual, consoante às disposições contidas no artigo 16, inciso V da Resolução nº 201/CNJ,
de 03.03.2015, bem como no Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário de Mato
Grosso, quando couber ao objeto.

14.8 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as suas dependências para a
execução do serviço:
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14.9 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venha a ser solicitado pelo
representante ou preposto da CONTRATADA:

14.10 Colocar a disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de
uniformes e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

14.11 Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos e guarda dos
materiais;

14.12 Designar Gestor e Fiscal para o acompanhamento e fiscalização do contrato;

14.13 Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos,
solicitando a CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários:

14.14 Fornecer os materiais, insumos e peças necessários a plena realização e execução dos
serviços.

As obrigações da Contratada são:

14.15 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente.

14.16 Cabe à CONTRATADA o fornecimento da mão-de-obra, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais
atividades correlatas e o cumprimento das atribuições descritas neste Termode Referência.

14.17 A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados,
discriminados neste Termode Referência, devendo fornecer todos os equipamentos necessários,
de acordo com os anexos, os quais deverão ser repostos sempre que necessário, ou, quando
solicitado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato;

14.17.1Os equipamentos e ferramentas deverão ser entregues no primeiro dia do mês da prestação do
serviço.

14.18 Recrutar, selecionar e encaminhar ao CONTRATANTE o quantitativo de
colaboradores, devidamente qualificados, para a execução dos serviços descriminados no Anexo
III;

14.18.1.1 A CONTRATADA deverá capacitar os empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição e reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades;

14.18.1.2 A CONTRATADA deverá apresentar no primeiro dia da prestação do serviço, os
empregados devidamente capacitados para:

a) A prestação adequada dos serviços, de forma a não colocar em risco a sua saúde e a de terceiros;

14.19 Conservar e manipular com zelo qualquer material ou equipamento que foi
disponibilizado pelo CONTRATANTE para a execução do serviço, obrigando-se a reparar ou
substituir, em caso de serem danificados ou extraviados.

14.19.1Caso essas providências não sejam tomadas em um prazo de 05 (cinco) dias úteis, o Tribunalde
Justiça/MT reserva-se ao direito de providenciar a reparação ou substituição que se fizer
necessária, ressarcindo-se das despesas decorrentes, mediante desconto nos pagamentos devidos
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à CONTRATADA.

14.20 Designar, por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços,
encarregado(s) que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do
contrato.

14.21 Disponibilizar empregados no quantitativo, devidamente uniformizados e portando
crachá.

14.22 Cumprir as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, em especial as normas
regulamentadoras atualizadas do Ministério do Trabalho, com apresentação de Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional,
específicos para o meio ambiente do trabalho nas dependências do CONTRATANTE;

14.22.1Apresentar ao Gestor do Contrato (Chefe de Divisão de Contratos) os documentos que
embasam o PPRA e o PCMSO, previsto nas Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho
e Emprego, específicos para os riscos ambientais do trabalho do CONTRATANTE, no prazo de
30(trinta) dias após a assinatura do contrato.

14.22.2Fornecer, treinar e tornar obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados.

14.22.3Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus
empregados acidentados ou commal súbito.

14.22.4Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, aos funcionários diretamente
envolvidos na execução dos serviços no Ambulatório Médico.

14.23 Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, conforme
previsto na Portaria MTB Nº 3.214, de 08 de junho de 1978, diligenciando, em especial, para
que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e Equipamento
de Proteção Coletivo (EPC), na forma regulada pela NR-06, do Ministério do Trabalho,ficando a
cargo da CONTRATADA e às suas expensas o fornecimento desses equipamentos, caso seja
solicitado pelo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo da categoria.

14.23.1Fornecer, treinar e tornar obrigatório o uso de equipamentos de segurança para seus empregados
de acordo com cada categoria.

14.24 A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas de segurança para a realização dos
serviços de manutenção predial, de acordo com a Norma Reguladora NR 35-MTE e NR 18, por
serem ambientes de difícil acesso e altura elevada.

14.24.1Os funcionários que executarão o serviço em altura e/ou de difícil acesso deverão ser técnicos
treinados para esse determinado fim com comprovação documentada, inclusive em relação à
utilização de EPI (equipamento de proteção individual) e EPC (equipamento de proteção
coletivo).

14.24.2A empresa CONTRATADA deverá comprovar que os funcionários que executam serviços em
altura ou em local de difícil acesso possuem certificação de acesso por corda, de acordo com a
NR 35, com padrão de certificação IRATA (Industrial Rope Access Trade Association),
ABEND (Associação Brasileira de Ensaios Não Destrutivos) ou ANEAC (Associação Nacional
de Empresas de Acesso por Cordas).
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14.24.2.1 Os documentos solicitados devem estar no envelope de habilitação.

14.24.3A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 10 dias, contados do início da vigência do
contrato, apresentar Análise Preliminar de Risco (APR), assinada por engenheiro de segurança
do trabalho e acompanhada da respectiva APR devidamente recolhida, para avaliação do local
onde os serviços serão executados, identificação de perigos, aspectos e desvios de processo que
possam afetar a saúde e segurança dos trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio
ambiente e a qualidade dos serviços.

14.24.4A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 20 dias, contados da apresentação do APR,
apresentar Projeto Básico, assinado por engenheiro mecânico ou civil, acompanhado da
respectiva APR devidamente recolhida, apontando a solução técnica para a execução dos
serviços, com a localização dos pontos de ancoragem a serem instalados, se for o caso.

14.24.5A empresa CONTRATADA deverá indicar, por escrito, 01 (um) funcionário (técnico em
segurança do trabalho) que será responsável pela supervisão e cumprimento dos serviços
descritos neste Termode Referência, e na forma e habilitação técnica indicadas na APR.

14.24.6A CONTRATADA deverá seguir, observar e obedecer de forma rigorosa todos os
procedimentos técnicos e de segurança aplicáveis a execução de serviços em altura e de difícil
acesso, em especial as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalhoe Emprego – MTE:

NR 6 (Regulamentação sobre Equipamento de Proteção Individual- EPI)

-NBR 15475 (Acesso por corda Qualificação e Certificação de Pessoas)

-NBR 15595 (Acesso por corda — Procedimento para Aplicação do Método)

-NR 35 (estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura)

-Portaria nº 593 do Ministério do Trabalhoe Emprego – MTE.

14.24.7 A CONTRATADA deverá estar segurada (seguro de acidentes de trabalho) e com os exames de
saúde ocupacional em dia de todos os funcionários que irão executar o referido serviço.

14.24.8A CONTRATADA deverá ter seus serviços supervisionados e aprovados por um Engenheiro de
Segurança do Trabalho, inscrito no Conselho Fiscalizador respectivo (CREA), que emitirá a
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,conforme a Lei Federal 6496/1977.

14.24.9Todos os equipamentos utilizados devem ter a Certificação de Aprovação – C.A. e os cabos
devem ter o selo da ABNT. Os equipamentos devem estar dentro do prazo de validade
estabelecido.

14.25 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus
empregados ou encarregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades.

14.26 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

14.26.1Na ausência de empregados, por qualquer motivo, a CONTRATADA deverá providenciar a
substituição no prazo máximo de 01 (uma) hora após o início da respectiva jornada, sob pena de
glosa do valor correspondente ao período sem substituição.

14.26.2Apresentar substitutos que possuam a qualificação mínima exigida descrita neste Termo de
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Referência, por meio de documento individualizado, contendo nome, CPF, período, motivo e a
identificação do empregado substituído.

14.26.3Os empregados substitutos devem ser remunerados com o salário devido ao empregado
substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes.

14.27 A CONTRATADA deverá manter o quantitativo de pessoal previsto neste Termo de
Referência, observada a produtividade estabelecida.

14.28 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas
dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações do CONTRATANTE.

14.29 Atender de imediato as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

14.30 Apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após início
da prestação dos serviços, e sempre que solicitado no decorrer da licitação, conforme dispõe a
Instrução Normativa nº 2/2008 do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão:

a) Cópia das CTPS em que constem os devidos registros dos empregados e com o salário
normativo em conformidade com o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo;

b) Atestado de Antecedentes Criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar nas
instalações do fórum da Capital, Juizado do Complexo Maruanã, Juizado do Complexo Miranda
Reis e Cejusc.

c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços;

d) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso.

14.31 A CONTRATADA deverá emitir e apresentar as guias para recolhimento do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN juntamente com a Nota Fiscal, referentes aos
serviços terceirizados, até cinco dias úteis antes do vencimento, mediante Protocolo Geral do
Tribunal de Justiça à Coordenadoria Administrativa, para a CONTRATANTE efetuar o
recolhimento.

14.32 Enviar mensalmente ao Fórum da Capital, até o 5º dia útil, cópia dos seguintes
documentos, que devem acompanhar a Nota Fiscal original do mês de referência:

a) Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com relação à folha
de pagamento do mês de referência;

b) GPS, inclusive do 13º salário, relativo ao mês de referência;

c) Resumo da Folha de Pagamento dos empregados relativa ao mês anterior;

d) Contracheques, inclusive o(s) contracheque(s) do 13º salário;

e) Comprovante de entrega/pagamento dos Vales-transportesdo mês corrente;

f) Comprovante de entrega/pagamento dos Vales-refeiçõesdo mês corrente;

g) TRCT com homologação;
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h) Aviso Prévio/Pedido de dispensa;

i) Cópia dos cartões ou livro-ponto;

j) Cópia da Nota de Empenho;

k) Relatório de Prestação de Serviços;

14.33 Outros que venham a ser solicitados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso.

14.34 . Os documentos listados no acima deverão comprovar a quitação das obrigações legais
do mês de referência, qual seja o mês a que a Nota Fiscal se referir.

14.35 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados,
cabendo à CONTRATADA aperfeiçoar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à
qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATANTE.

14.36 Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas
na licitação que deu origem a presente contratação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII
da Lei 8.666/93.

14.37 Permitir ao Fórum da Capital o acesso diário ao controle de frequência.

14.38 Não subcontratar outra empresa para a execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência.

14.39 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do Fórum da Capital, ou de terceiros, que vier a tomar
conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato.

14.40 Proibir que seus empregados executem quaisquer outras atividades durante o horário em
que estiver prestando o serviço.

14.41 Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente
pela Administração.

14.42 Implantar dentro de 05 (cinco) dias, após o recebimento da autorização de início dos
serviços, a mão de obra CONTRATADA nos horários fixados, informando em tempo hábil
qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de executar o serviço, conforme estabelecido.

14.43 Fornecer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após início da prestação do
serviço, uniformes para os seus empregados, na forma e especificação estabelecidas neste Termo
de Referência;

14.44 Não será admitida, em hipótese alguma, a prestação de serviços que impliquem em
horas extras e/ou adicionais noturnos.

14.45 Se for necessário, a critério do CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos
serviços em dias distintos dos estabelecidos originalmente, em regime extraordinário, desde que
comunicado previamente à CONTRATADA, podendo, neste caso, haver pagamento aos
colaboradores de acordo com a legislação trabalhista vigente.
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14.45.1Com exceção, a critério do CONTRATANTE, quando solicitada à execução dos serviços em
horários distintos, também em regime extraordinário, com a devida comunicação prévia à
CONTRATADA, poderá, neste caso, haver compensação entre a carga horária semanal
estabelecida, qual seja, 30(trinta) horas semanais.

14.46 Responsabilizar-se pelo transporte dos seus empregados até as dependências do
Contratante em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que
se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário.

14.47 A CONTRATADA deverá fornecer uniformes, bem como pelo que dispõe o respectivo
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

14.48 Além dos uniformes descritos acima, a CONTRATADA também deverá disponibilizar
os Equipamentos de Segurança e os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), caso seja
solicitado pelo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo da categoria.

14.49 Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação do Fiscal do Contrato, inclusive
quanto a eventuais mudanças posteriores, e, a pedido dele, poderão ser substituídos, caso não
correspondam às especificações indicadas.

14.50 Entregar ao Fiscal do Contrato, em até 05 (cinco) dias após a conclusão da entrega dos
uniformes, cópia dos recibos circunstanciados de entrega destes, consignando os itens, as
quantidades, o local, a data de recebimento, nome e assinatura do(a) funcionário(a) recebedor(a),
para o devido controle.

14.51 O custo dos uniformes não poderá ser repassado aos funcionários, salvo, comprovação
de que o prestador concorreu para a perda ou dano do uniforme.

14.52 A CONTRATADA deverá instruir os funcionários para manter os uniformes sempre
limpos, caso contrário será advertida quanto o descumprimento da cláusula contratual.

14.53 A CONTRATADA manterá todos os equipamentos e ferramentas necessários à
execução dos serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até vinte e
quatro horas.

14.53.1Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à
rede elétrica.

14.54 Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material especificado,
devidamente justificado, cujo produto para reposição deve ser aprovado pelo Fiscal do Contrato,
cessando a sua remessa tão logo normalize a causa impeditiva.

14.55 Colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados
para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes
condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas.

14.56 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de
forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.

14.57 A CONTRATADA deverá observar práticas de sustentabilidade, durante a execução
contratual, consoante às disposições contidas no artigo 16, inciso V da Resolução nº 201/CNJ,
de 03.03.2015 e no Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário de Mato Grosso,
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14.58 Apresentar comprovantes de realização de exames admissionais, demissionais e
periódicos, quando for o caso, no prazo de 30 dias após a ocorrência;

14.59 A CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE, quando solicitado,
comprovante do cumprimento das obrigações trabalhistas, fundo de garantia e previdenciárias.

14.60 A CONTRATADA deverá manter 01(um) encarregado aceito pela Administração do
fórum da Capital, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la
administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração,
em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos
dados relacionados à sua qualificação profissional.

14.61 O encarregado, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração,
deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da
autorização de início do serviço, para firmar, juntamente com o servidor designado para esse fim,
o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais
ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos
pertinentes à implantação do serviço.

14.62 A CONTRATADA orientará o seu encarregado quanto à necessidade de acatar as
orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de
Segurança e Medicina do Trabalho.

14.63 Deverá ser providenciado 10(dez) rádios comunicadores sendo: (01) Encarregados, (03)
eletricista, (01) encanador (01) técnico emmanutenção (02) engenheiros e 02(dois) a ser colocado
à disposição da Gestão de Infraestrutura do Fórum da Capital.

14.64 O encarregado deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos
serviços prestados, e ainda:

a) Acompanhar, fiscalizar e orientar os funcionários quanto aos detalhes de higiene pessoal (barba,
cabelo, unhas, adorno e maquiagem em excesso etc.), utilização dos uniformes, EPI’s, produtos e
equipamentos em geral;

b) Proceder às necessárias advertências e mesmo à devolução à CONTRATADA do profissional
que não atender às recomendações, cometer atos de insubordinação ou indisciplina, desrespeitar
os superiores, não acatar as ordens recebidas ou não cumprir com suas obrigações;

c) Fazer a conferência e o encaminhamento mensal das folhas de ponto;

d) Verificar,diariamente, se as unidades de trabalho estão ocupadas, de acordo com as orientações
da fiscalização do CONTRATANTE;

e) Solucionar, imediatamente, os problemas de faltas, atrasos, dispensas médicas e outros;

f) Não permitir que os funcionários abandonem o serviço sem motivo plenamente justificado e sem
a devida substituição;

g) Exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive quanto ao cumprimento das atividades
diárias, jornada de trabalho, utilização do crachá e uniforme, respondendo por todos os atos e
fatos gerados ou provocados pelos empregados da CONTRATADA. Fica, ainda, claramente
definido que os empregados disponibilizados para execução do contrato estarão subordinados
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hierarquicamente a este profissional.

14.65 Responsabilizar por todo e qualquer dano pessoal, material ou patrimonial que a
execução dos sérvios venha causar ao Contratante ou a terceiros, obrigando-se a sana-lo o mais
rápido possível, sob pena de sanções administrativas e legais pertinentes.

14.66 Repor no prazo máximo de 48 horas, qualquer objeto da Contratante e ou de terceiros
que tenha sido extraviado por seus empregados.

14.67 A relação das ferramentas constantes no ANEXO IV deste Termo de Referencia, as
quais serão de responsabilidade de fornecimento da Contratada, para utilização dos
colaboradores, no desempenho de suas atividades objeto deste Termo de Referencia. A
contratada será responsável pelo fornecimento do ferramental.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E
DEFINITIVO

15.1 No prazo de ate 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a contratada devera
entregar ao Poder Judiciário toda a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações contratuais.

15.2 O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal, ao final de cada período mensal e apos a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:
a. no prazo de ate 7 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da contratada,
cada fiscal devera elaborar relatório circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminha-lo ao Gestor do Contrato;
b. será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

15.3 A fiscalização será realizada pelo Fiscal com base em critérios estatísticos, verificando a
regularidade fiscal da contratante e o cumprimento de suas obrigações trabalhistas e
previdenciárias, exigindo-se:
a. apresentação dos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, conforme estabelecido
no edital da licitação, facultada a verificação por meio do SICAF;

15.4 No prazo de ate 7 (sete) dias corridos a partir do recebimento provisório do serviço, o Gestor do
Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
do serviço, obedecendo as seguintes diretrizes:
a. realizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pelo Fiscal, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando a contratada, por escrito, as respectivas correções;
b. emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo do serviço executado, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposições
legais em vigor,

15.6 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
contratuais, devendo ser corrigido ou refeito no prazo fixado pelo Fiscal, as custas da
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LOCAL · Fórum de Cuiabá

FISCAL DO CONTRATO

MATRÍCUL
A

CARGO NOME

4436 Gestor Administrativo I Luciana Tolovi

FISCAL DO CONTRATO SUBSTITUTO

MATRÍCUL
A

CARGO NOME

11106 Gestor Administrativo II Alex Sandro Campos Barbosa

contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
15.7 A emissão da nota fiscal/fatura deve ser precedida pela contratada somente apos a comunicação

do Poder Judiciário do recebimento definitivo do serviço executado.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

16.1. A fiscalização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas
hidrosanitários, cabeamento estruturado, cabeamento e estrutura elétrica em geral, serviços civis
de reforma e reparos nas estruturas internas e/ou externas do prédio do Fórum da Capital Des.
José Vidal, com fornecimento de mão-de-obra qualificada, ferramentas, equipamentos, a serem
executados nas dependências do Fórum da Capital, Será exercida pelos servidores abaixo
relacionados:

16.2. A gestão dos contratos do Tribunal de Justiça, ficará a cargo do Departamento
Administrativo - Setor de Terceirização;

16.3. A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços,
por meio de seus funcionários, contudo, a CONTRATANTE, através de seu Fiscal do Contrato
reserva-se no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;

16.4. Determinar ao encarregado à imediata retirada do local, bem como a substituição de
empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar
a sua fiscalização ou cuja permanência na área, ao seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

16.5. Examinar as documentações legais exigidas para comprovar a situação regular junto à
CONTRATADA, bem como para verificar as habilidades ao desempenho da função designada;

16.6. Atestar a nota fiscal e encaminhar, acompanhadas das Certidões de Regularidade Fiscal, ao
Departamento responsável pelo pagamento;

16.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão
submetidas à apreciação da autoridade competente do CONTRATANTE, para adoção das
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medidas cabíveis, consoante disposto no ar. 67, da Lei 8.666/93.

16.8. As atribuições de cada um dos fiscais e gestor encontram-se discriminada no manual de
fiscalização do TJMT.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS
TRABALHISTA

17.1 Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados conforme o quadro abaixo, que faz parte
integrante do contrato, incidentes sobre a remuneração mensal dos empregados alocados nos
postos de trabalhos, em conformidade com as Instruções Normativas 02/2008, 03/2013-C.ADM,
e a Resolução n. 169 e 183 de 2013 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ:

* A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de
acordo com o RATA justado da empresa.

** Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto de taxa
de abertura e manutenção de conta, esse valor deverá ser retido da fatura e devolvido à conta
vinculada, nos temos do inciso VIII do artigo 17 da Resolução CNJ mº 169/2013.

19 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– RESCISÃO

19.1 O presente Termode Contrato poderá ser rescindido:

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termode Referência, anexo ao Edital;

19.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

19.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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19.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

19.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.4.3 Indenizações e multas.

20 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – VEDAÇÕES

20.1 É vedado à CONTRATADA:

20.1.1 Caucionar ou utilizar este Termode Contrato para qualquer operação financeira;

20.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÕES

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

21.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

21.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

22.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

23 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

23.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

24 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– FORO

24.1 Elege-se o Foro de Cuiabá/MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas deste
Edital, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termode Contrato foi lavrado, que, depois de
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lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Cuiabá, 11 de janeiro de 2021.

(assinado digitalmente
Desembargadora MARIA HELENA G. POVOAS

Presidente do Tribunalde Justiça - MT
CONTRATANTE

(assinado digitalmente)
Senhor JÚLIO CESAR SANTOS

Representante da ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S/A
CONTRATADA
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